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INTRODUÇÃO




    Este livro decorre do trabalho realizado em dissertação para a obtenção do título de mestre em Gestão de Políticas Públicas pelo curso de Mestrado em Gestão de Políticas Públicas da Universidade do Vale do Itajaí - Univali. O seu objetivo científico é o de estabelecer as consequências advindas das incompatibilidades existentes entre o sistema coletivo de proteção ao consumidor, de perfil coletivo, e o ordenamento jurídico brasileiro, de caráter individualista, na atividade de implementação de instrumentos de defesa coletiva por parte dos PROCONs.




    Verifica-se que a sociedade atual possuí entre suas características a massificação da produção, das relações negociais e do consumo. Isto proporcionou o acesso de enormes parcelas populacionais, em países centrais, a novas tecnologias, serviços, produtos, que por sua vez, trouxeram avanços significativos nas condições e expectativas de vida. Entretanto, esta é uma situação que também gerou relações de extrema desigualdade social. Pois, de um lado identificamos grandes corporações, normalmente transnacionais, sedentas de lucro, com enorme poderio econômico, político e tecnológico. E de outro, consumidores que, em sua imensa maioria, são desprovidos de recursos financeiros e de conhecimentos técnicos.




    Todo o dia milhares de pessoas, principalmente as que se encontram em uma situação mais vulnerável nas relações de consumo, são condicionadas a adquirir produtos, receber a prestação de serviços, muitas vezes de forma inadequada, sofrendo danos pessoais e materiais. Constatam-se conflitos massificados, que exigem instrumentos com o objetivo de inibir eficazmente os danos coletivos. Contudo, o Estado brasileiro ainda não dispõe de suficientes e eficazes instrumentos para fiscalizar adequadamente o mercado e evitar práticas infrativas. Atualmente, apenas 33% das pessoas envolvidas em algum conflito dirigem-se ao judiciário em busca de solução para seus problemas. Sendo que a maior parte dos litígios sequer chega a uma corte de justiça (CARACIOLA e BARONE, 2013; FABRÍCIO, 1993). O Conselho Nacional de Justiça mostrou que há cerca de 74 milhões de processos em andamento no poder judiciário, ou quase um processo para cada dois habitantes (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2016).




    Ocorre uma simultaneidade de demandas demais e demandas de menos. Ou, dizendo de outra forma, poucos procurando muito e muitos procurando pouco. Um extraordinário número de processos pode estar concentrado em uma fatia específica da população e de instituições, que tiram vantagens de sua utilização. Enquanto a maior parte das pessoas desconhece por completo a existência do judiciário. Destaca-se ainda a queda de 5,5% no percentual de casos novos, no ano de 2015. Todavia, o estoque de processos aumentou em 1,9 milhão em relação ao ano de 2014. Verifica-se que o aumento na estrutura orçamentária e de pessoal nos tribunais pátrios não tem resultado necessariamente em aumento proporcional da produtividade. O que pode significar um atingimento de um ponto-limite na produtividade dos magistrados (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2016).




    O sistema judiciário brasileiro atravessa uma enorme crise em face da dificuldade de garantir o acesso à justiça aos mais vulneráveis, bem como na efetivação das tutelas pretendidas em tempo hábil.1 Em vista desta grave situação, novas alternativas deverão ser colocadas à disposição, principalmente da população economicamente hipossuficiente2, para que obtenha de forma eficaz a proteção de direitos e interesses fundamentais. Ademais, a administração pública nas sociedades contemporâneas deve estar alinhada com os ditames de eficiência e com o direito fundamental à boa governança (CARACIOLA e BARONE, 2013).




    Nesta perspectiva, sabe-se que os contratos de adesão, que formam a maior parte dos contratos formalizados no Brasil, são regidos em sua imensa maioria pelo Código de Defesa do Consumidor. Conforme informações do Conselho Nacional de Justiça, o Direito do Consumidor aparece como quarto assunto mais demandado no poder judiciário, com 1.667.654 processos ajuizados, representado 3,94% da demanda total. Aparece ainda como terceiro assunto mais presente em segundo grau, com 341.605 recursos, correspondendo a 5,57% dos recursos. É o assunto mais recorrente nas turmas recursais, com um volume de 203.777 recursos, correspondendo a 18,31% da demanda. É também o assunto mais demandado no juizado especial cível, com 1.728.147 ações ajuizadas, ou 23,81% do total das ações (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2016).




    No Brasil, as políticas de defesa do consumidor estruturam-se a partir da década de 80 do século passado, embasadas em dois grandes pilares normativos: a Constituição Federal de 1988 e o Código de Defesa do Consumidor, Lei n°. 8.078/90. Esta legislação prevê que a estruturação, coordenação e execução das políticas públicas de defesa dos consumidores é compartilhada por órgãos e entidades da União, Estados e Municípios. O conjunto de entidades especializadas na defesa do consumidor brasileiro forma o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor.




    Nesta enorme rede de proteção destaca-se o PROCON. Em regra, o PROCON possui o objetivo de proteger interesses e direitos individuais e transindividuais dos consumidores, oferecendo ganhos em agilidade e legitimidade, possibilitando pronta interação com os demais órgãos e instituições locais, viabilizando ainda canais de comunicação para o uso dos cidadãos (BRASIL, 2009). Contudo, para que sua atuação tenha efetividade, agregou-se poder coercitivo e repressivo, na medida que fosse capaz de desestimular e reprimir danos e infrações ao consumidor. Estas atividades, por sua vez, ocorrem na esfera administrativa e judicial (ALMEIDA, 2003).




    A legislação brasileira ofereceu ainda aos PROCONs instrumentos para a defesa coletiva de consumidores, como as ações civis públicas, no âmbito judicial, e os termos de ajustamento de condutas, manejados judicial e extrajudicialmente. Todavia, apesar da legislação que estabelece as políticas de defesa do consumidor no Brasil viger há mais de 30 anos, constata-se que dos 295 municípios do estado de Santa Catarina, apenas 91 possuem PROCONs municipais em funcionamento (SANTA CATARINA, 2016a). Destes apenas três manejam ações civis públicas, quais sejam: PROCON Municipal de Florianópolis, com uma ação civil pública em trâmite; PROCON Municipal de Chapecó, com duas ações civis públicas ajuizadas; e o PROCON Municipal de Itajaí, com oito ações civis públicas ajuizadas, tendo como objeto a proteção coletiva de consumidores (SANTA CATARINA, 2016b). Caso estes instrumentos fossem adequadamente utilizados pelos PROCONs catarinenses, poderiam servir como alternativa de atendimento aos cidadãos, diminuindo o fluxo de demandas no poder judiciário.




    Estes dados servem como fortes indícios da existência de dificuldades na implementação e execução de políticas públicas de defesa coletiva de consumidores por parte dos PROCONs municipais em Santa Catarina. Contudo, as dificuldades na implementação de instrumentos de defesa coletiva por parte dos PROCONS possuem inúmeros fatores como causas, podendo ser enumerados a crise financeira pela qual passam os municípios, a má gestão pública, a ausência de qualificação servidores, entre outros. Entretanto, verifica-se que estas hipóteses de análise do problema são conjunturais e demasiadamente superficiais. Procura-se uma explicação estrutural, em que ocorra um aprofundamento teórico. Propõe-se que a dificuldade na implementação de instrumentos de defesa coletiva por parte dos PROCONs decorra em grande parte do descompasso existente entre o paradigma que informa o Direito, de caráter individualista, e o paradigma que informa as políticas de defesa do consumidor, de perfil coletivo. Pretende-se investigar a seguinte questão: quais as consequências advindas das incompatibilidades existentes entre o sistema coletivo de proteção ao consumidor e o ordenamento jurídico brasileiro na atividade de implementação de instrumentos de defesa coletiva por parte dos PROCONs?3




    Defende-se a hipótese4 ou conjectura5 de que boa parte das dificuldades enfrentadas pelos PROCONs na implementação de instrumentos de defesa coletiva decorram de divergências existentes entre os diferentes paradigmas que informam as políticas públicas de defesa coletiva do consumidor e o Direito brasileiro, ainda predominantemente individualista. Entretanto, vários são os fatores que explicariam este descompasso, tais como a tradicional lentidão das reformas na área jurídica, a ausência de vontade política na modernização legislativa. A pesquisa visualiza o descompasso dentro do panorama da crise da Modernidade. Porém esta crise também poderia ser vista sob ao mais variados ângulos e aspectos, sejam filosóficos, políticos, sociais, econômicos, científicos. Entretanto, busca-se estudar a crise da Modernidade a partir do desenvolvimento e crise do paradigma newtoniano. A hipótese é de que parte das dificuldades na implementação de instrumentos de defesa coletiva por parte de PROCONs decorram da incompatibilidade existente entre os paradigmas que informam o Direito e as políticas públicas de defesa do consumidor. A divergência paradigmática será estudada tendo como pano de fundo a crise da Modernidade, enfocando-se as repercussões que o desenvolvimento e superação do paradigma newtoniano trouxeram para o Direito e políticas consumeristas.




    A corroboração ou refutação da hipótese ocorrerá através do confronto da mesma com os fatos. Será realizada a apresentação das repercussões advindas da divergência paradigmática na gestão das políticas voltadas à defesa do consumidor, no âmbito legislativo, administrativo e judicial. Serão apresentados os impactos desta divergência sobre a administração dos PROCONs, bem como sobre a atividade de implementação e execução de instrumentos de defesa coletiva de consumidores. Após a confrontação, a hipótese será submetida à publicidade acadêmica e a consequente discussão crítica.




    Neste aspecto, o livro está dividido em cinco partes. A introdução apresenta o contexto, os objetivos, a delimitação do problema, a hipótese, as possibilidades de refutação e corroboração e a justificativa do trabalho. No capítulo 1 apresenta-se o problema proposto pela pesquisa, com enfoque na estruturação das políticas de defesa coletiva de consumidores no Brasil. No capítulo 2 é proposta a hipótese de pesquisa, sendo expostos os diferentes paradigmas que informam as políticas públicas de defesa do consumidor e o Direito brasileiro. E no capítulo 3 será testada a hipótese proposta, apresentando-se as consequências decorrentes da incompatibilidade existente entre estes diferentes paradigmas na atividade de implementação de instrumentos de defesa coletiva pelos PROCONs. Finalizando com as conclusões e considerações finais, onde será corroborada ou falseada a hipótese proposta.




    A pesquisa, em que pese ambiciosa, não tem a pretensão epistemológica6 de ser definitiva. Pretende suscitar e instigar dúvidas, questionamentos e discussões. Busca simplesmente servir como meio, de natureza eminentemente provisória, para ampliação do espectro de discussões e relações entre a ciência jurídica e políticas públicas com outras áreas epistemológicas.




    




    

      

        1 “O Poder Judiciário brasileiro se depara com a explosão dos conflitos de massa, oriundos do desenvolvimento da sociedade e dos contratos de adesão, sendo que algumas grandes empresas utilizam-se da lentidão do sistema processual para obterem lucros, em prejuízo de direitos dos consumidores. Aliás, pesquisa realizada pelo Conselho Nacional de Justiça em 2011 apontou que, entre os 100 (cem) maiores litigantes do Brasil, estavam os bancos (38%) e o setor de telefonia (8%). Com o desenvolvimento do Estado Democrático de Direito e da consequente afirmação de garantias e direitos fundamentais, dentre eles o acesso à justiça, a porta de entrada do Poder Judiciário é dilatada dia após dia, sem que a porta de saída acompanhe tal desenvolvimento. Em 2015, o número de processos em tramitação na justiça brasileira passou de 100 (cem) milhões, sendo que o índice de atendimento à demanda (IAD), que mede a capacidade do Poder Judiciário de julgar o volume de processos, é inferior a 100%, o que significa que a cada ano os processos que ingressam no sistema são mais numerosos que os que dele saem. Esse acúmulo de processos pode ser explicado por diversos fatores, dentre eles a cultura individualista proveniente do Estado Liberal, que têm seus reflexos na sistemática processual civil brasileira. Com isso, processos prolongam-se e eternizam demandas idênticas no Poder Judiciário, as quais poderiam ser coletivamente tratadas, de modo que os direitos pleiteados teriam maior efetividade.Com a constante afirmação dos direitos fundamentais e desenvolvimento pós-positivista do Direito, o Poder Judiciário entrou em crise, pois, ao mesmo tempo em que houve a expansão da litigiosidade e a ampliação do acesso à justiça, não se conseguiu atender adequadamente essas demandas. Tão importante quanto promover o acesso à justiça é melhorar a qualidade da prestação jurisdicional, por meio da atenção às pretensões constitucionais de uma justiça célere, adequada, econômica e efetiva” (CAMBI e FOGAÇA, 2017).


      




      

        2 A Lei 8.078, de 11.09.1990, dispõe no inciso VIII do art. 6º, que “são direitos básicos do consumidor, a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiência”. Segundo o Novo Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa, a palavra hipossuficiente é composta pelos prefixos “hipo” e pelo substantivo “suficiente”, indicando seu significado: “diz-se de, ou pessoa que é economicamente fraca, que não é auto-suficiente”. Segundo o sentido lingüistico da palavra, portanto, a hipossuficiência relaciona-se às próprias condições econômicas da pessoa (BRASIL, 1990; FERREIRA, 2010).


      




      

        3 A pesquisa debruça-se mais especificamente sobre o PROCON de Itajaí, eis que é o que possui maior número de ações civis públicas ajuizadas. Ressalte-se ainda que a escolha decorre ainda em parte da experiência e vivência pessoal do pesquisador como procurador atuante neste órgão, e da facilidade de acesso à documentação oficial do órgão.


      




      

        4 “A hipótese é um guia que ilumina todas as observações e conduz a novos resultados observacionais (teoria do holofote). A ciência nunca está livre de suposições, o que caracteriza a ciência é a possibilidade de se criticar as suposições” (SILVEIRA, 1989, p. 157).


      




      

        5 “Conjectura é uma solução proposta em forma de proposição passível de teste, direto ou indireto, em suas consequências, sempre dedutivamente (...) é lançada para explicar ou prever aquilo que despertou nossa curiosidade intelectual ou dificuldade teórica e/ou prática” (MARCONI e LAKATOS, 2011, p. 76-77).


      




      

        6 No sentido de conhecimento definitivo, como entendem Marconi e Lakatos (2011, p. 72).


      


    


  




  

    
1. SOCIEDADE DE CONSUMO E DEFESA DO CONSUMIDOR




    Este capítulo possui natureza introdutória, além de servir para a apresentação do problema da pesquisa. É ponto de partida para o estudo do tema, apresentando definições e interligações conceituais. Define, contextualiza e interliga, dentre outros, os conceitos de sociedade de consumo, consumidor, cultura de consumo, consumismo, Constituição Federal, Código de Defesa do Consumidor, Direito do Consumidor, políticas públicas de defesa coletiva do consumidor, PROCONs, ações civis públicas e termos de ajustamento de conduta. Estas definições são apresentadas sob o pano de fundo do desenvolvimento da sociedade de consumo e das políticas públicas defesa do consumidor.




    Sabe-se que a preocupação com a manutenção material é inerente ao ser humano7 8 9 10, sendo o ato de consumir produtos e serviços11 12 13, seja para satisfação de necessidades básicas14, ou para saciar desejos supérfluos, presente em toda a História da humanidade (EHRLICH, 1986; GEERTZ, 2011). Contudo, os recursos materiais são insuficientes e as necessidades humanas15, na medida em que as relações sociais tornam-se mais complexas, sempre são crescentes (HEGEL, 1997; FROMM, 1984).




    Verifica-se que a amplitude da resposta que o homem oferece as suas necessidades básicas16 influencia não somente no desenvolvimento de suas potencialidades vitais17, mas também em outros aspectos de sua existência.18 19 20 21 Não é necessário esforço para se constatar que o comportamento humano, apesar de não ser determinado22, é fortemente influenciado23 pela condição econômica suportada pelo indivíduo.24 25 26 27




    
1.1 Sociedade de consumo, crescimento populacional, urbanização mundial e consumidor




    As políticas públicas de defesa do consumidor estruturam-se a partir da formação da sociedade de consumo e da emergência do consumidor como relevante ator social. Consumo lato sensu é ato de consumir. É a extração de mercadorias, aplicação das riquezas na satisfação das necessidades humanas, com aproveitamento dos produtos (FERREIRA, 2010). Já ato de consumo é aquele que leva à obtenção de um produto ou serviço visando à satisfação pessoal (BENJAMIN, 1988). Consumidor lato sensu é aquele que realiza o ato ou a conduta de consumir. Como o ser humano necessita de energia obtida na natureza para sobreviver, pode-se concluir que consumidores sempre existiram28, pois o ato de aproveitar produtos é inerente à natureza humana, em face das próprias limitações existenciais.29




    Todavia, o conceito de consumidor lato sensu é extremamente amplo30 e sem um referencial histórico claro, não sendo satisfatório para os objetivos do presente trabalho. Deve-se encontrar um conceito que sirva aos objetivos propostos. Qual seja, um conceito que corresponda ao ator social que apareceu concomitantemente ao surgimento e desenvolvimento da sociedade de consumo.




    Necessário, nesta lógica, definir inicialmente o conceito de sociedade de consumo.31 Entende-se que esta englobaria a sociedade caracterizada pelo consumo de signo32 33 34, pelo consumo de massa e para as massas.35 Esta sociedade desenvolve-se em período histórico determinado, onde se apresentam altas taxas de consumo.36 37 38 Relevante informar também que ocorre uma ampla acumulação de cultura material sob a forma de mercadorias e serviços.39 Salienta-se ainda que a compra aparece como a principal forma de aquisição de bens e serviços, existindo ainda alta taxa de descarte das mercadorias, que é quase tão grande como a de aquisição.40 A sociedade de consumo caracteriza-se pelo consumo de moda e de novidades.41 O consumidor é considerado como um agente social, legalmente reconhecido nas transações econômicas.42




    Ressalte-se, contudo, que a insaciabilidade por produtos e serviços, que é uma das principais características da sociedade de consumo, é originada entre os séculos XVI e XVII.43 44 45 Todavia, as grandes invenções tecnológicas da Primeira Revolução Industrial ocorreram somente depois desta explosão do consumo46, principalmente nos séculos XVII e XVIII.47 48 49 Pode-se, contudo, certificar que somente após o desenvolvimento do capitalismo em alguns países tais como Inglaterra, Estados Unidos e França, foi gerada a produção e o consumo em massa de produtos e serviços, que por sua vez originaram a sociedade de consumo. 50




    Entende-se que este tipo de sociedade se desenvolveu na Idade Contemporânea. Mais especificamente a partir do século XIX, inserida em um ambiente capitalista em sua fase liberal-concorrencial, em países centrais.51 52 53 54 Entretanto, o seu auge ocorre somente após o final da segunda guerra mundial, quando as indústrias e a logística bélica passaram a estar voltadas para a produção e comercialização de produtos de consumo em massa, provocando um vertiginoso crescimento econômico nos países centrais, que, por sua vez, é causa do crescimento populacional e da urbanização mundial (SODRÉ, 2009).




    A massificação da oferta de produtos e serviços proporcionou o acesso de enormes parcelas populacionais nos países ricos a novas tecnologias, a alimentação, à saúde, entre outras melhorias, que por sua vez, trouxeram avanços significativos nas condições e expectativas de vida (SODRÉ, 2009). O desenvolvimento econômico, a produção e o consumo em massa também provocaram mudanças culturais. No século XVII, em sociedades rurais e feudais, tudo que o homem necessitava era produzido por ele mesmo, dentro de uma pequena unidade de produção familiar.55




    Entretanto, atualmente o processo de urbanização ampliou-se. Há ainda de se levar em conta que existem imensas dificuldades em se trabalhar nas cidades, sem dispor de equipamentos, tais como: meios de transporte movidos à energia proporcionada pela combustão, televisão, rádio, energia elétrica, telefone celular, computador, serviços de internet. Existe a necessidade de suprir necessidades básicas como a alimentação, o vestuário, os serviços de saúde, a educação, o lazer com serviços e produtos oferecidos por empresas tecnologicamente especializadas e competitivas em suas respectivas áreas de atuação no mercado. Isto leva necessariamente o indivíduo, principalmente urbano, a sofrer uma dependência de produtos e serviços oferecidos por grandes corporações, que dominam nichos do mercado mundial.




    O advento da sociedade de consumo acarretou mudanças não só na Economia, mas também em relação ao indivíduo, em sua maneira de ser e pensar. Suas necessidades econômicas, sociais e culturais tornaram-se maiores e mais complexas.56 O ser humano passa a estar inserido em uma sociedade de massas, em que o status e a aceitação por um grupo social é garantido, muitas vezes, pelos produtos e serviços que consome (BARBOSA, 2010). Por sua vez, as relações jurídicas entre os indivíduos também foram alteradas. Verifica-se que os ajustes negociais, visando atender a demanda crescente por produtos e serviços, são massificados através de contratos e termos de adesão.




    É neste momento que um novo sujeito emerge e é reconhecido nesta sociedade, o consumidor. Diversas áreas do conhecimento57 58 59 podem oferecer as características do consumidor que apareceu juntamente com a sociedade de consumo (BARBOSA, 2010). Entretanto, ressalta-se inicialmente, por sua importância, o conceito jurídico de consumidor. A Constituição da República Federativa do Brasil determina ao Estado promover a defesa ao consumidor, mas não define quem seria o consumidor: “Art. 5º, inciso XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor” (BRASIL, 1988). Conceituação esta que se encontra no Código de Defesa do Consumidor Brasileiro, que traz, expressamente, em seu texto, o conceito de consumidor em seu artigo segundo: “Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final” (BRASIL, 1990). O legislador complementa essa conceituação nos artigos 1760 e 29 do mesmo Código. A doutrina jurídica consumerista61 também é rica em conceitos sobre o que se entende por consumidor (SIDOU, 1977). Entretanto, estes conceitos não demonstram e nem tampouco delimitam claramente este novo ator social em todas as suas nuances históricas relacionadas à sociedade de consumo.




    Compreende-se que o consumidor, neste ambiente, é um ator social que empresta ao ato de consumir muito mais do que a simples ideia de suprir as suas necessidades básicas ou de satisfação pessoal. Nesta forma de sociedade expressa a si mesmo através de suas posses.62 O consumo representa a sua expressão, apresentando os seus gostos e discriminações. A sua aceitação social, muitas vezes, ocorre devido aos produtos e serviços que consome. O consumo passa a ser um signo e não apenas uma busca de satisfação de necessidades físicas básicas. Além disso, o consumidor passa a se considerar e considerar o outro a partir do que ele ou o outro possuem ou consomem.




    Já foi dito que o espiritu movens da atividade consumista não é mais o conjunto mensurável de necessidades articuladas, mas o desejo – entidade muito mais volátil e efêmera, evasiva e caprichosa, e essencialmente não-referencial que as necessidades, um motivo autogerado e autopropelido que não precisa de outra justificação ou causa. (BAUMAN, 2001, p. 89).




    Identificamos, o consumidor, inserido na sociedade de consumo, como um ser que através do ato de consumo busca sua felicidade. Esta corrida pela felicidade63, configurada na compra de produtos e aquisição de serviços, nunca tem um fim. Existe na realidade uma verdadeira compulsão pelo consumo, que se transformou em um signo de aceitação social.




    Mas, no mesmo período histórico em que se desenvolve a sociedade de consumo verifica-se a persistência de relações de extrema desigualdade herdadas do passado. No âmbito internacional, no que se refere a produção, aumentou o fosso entre os países centrais e ricos do Norte, mais desenvolvidos e tecnológicos, com os países do Sul, subdesenvolvidos, periféricos, agrícolas (DIAMOND, 2007). Os países ricos64, que possuem um melhor sistema educacional, com altos índices de inovação, desenvolvem produtos com alta tecnologia incorporada. Esta tecnologia inserida nos produtos comercializados agrega altos valores.65 Os países pobres, que não dispõem de recursos para investir em educação e tecnologia, conseguem a inserção no mercado internacional66 apenas com a comercialização de produtos agrícolas e minérios, com pequeno valor agregado (CAPELLA, 2002).




    Quanto ao consumo privado das famílias, a realidade entre os países não é diferente. A desigualdade entre a população dos países centrais e periféricos é ainda mais gritante. Pois 20% da população mundial, que vive em países ricos, contribuem com 86% do consumo privado. Já os 20% mais pobres que vivem nos países periféricos, consomem apenas 1,3% do total dos produtos disponibilizados para consumo (SODRÉ, 2009; CHOMSKI, 2002). Também se verifica nos polos da relação de consumo extrema desigualdade. Os fornecedores normalmente são grandes corporações, transnacionais, sedentas de lucro, com enorme poderio econômico, político e tecnológico, que fornecem seus produtos e serviços a consumidores que, em sua imensa maioria, são desprovidos de recursos financeiros e de conhecimentos técnicos.67




    Em face desta situação desigual, principalmente a partir da segunda metade do século XX (a partir de 1950, no pós-guerra), os custos sociais, políticos, econômicos, ambientais trazidos pela busca por um desenvolvimento baseado em uma industrialização desenfreada começam a ser questionados.68 O enfoque das demandas sociais e políticas deixa de ser apenas na industrialização e no desenvolvimento econômico do país. Passam a ser questionados os altos custos gerados pela utopia da modernização (HABERMAS, 1987). A luta por melhorias e pelo bem-estar deixa de ser ampla, revolucionária, focada em apenas um ator social, o proletário. E passa a se crer em reformas pontuais do sistema capitalista. As demandas sociais passam a ser diversificadas e fragmentadas em interesses de grupos específicos, que defendem questões ligadas ao meio ambiente, direitos das mulheres, direitos das crianças, reconhecimento das garantias dos homossexuais, direitos das minorias raciais, dos deficientes físicos, dos idosos, entre outros.




    A primeira organização de âmbito nacional típica de proteção dos consumidores foi fundada em 1936 nos Estados Unidos e existe até hoje: a Consumers Union. Não é de se estranhar que a primeira entidade seja criada no país que toma a dianteira do capitalismo mundial. Na década de 1950, começaram a surgir as organizações em outros países desenvolvidos, sobretudo na Europa – Inglaterra, Holanda, Bélgica, França, Noruega e Alemanha Ocidental. (SODRÉ, 2009, p. 24).




    O crescimento populacional, econômico e urbano gerado pela sociedade de consumo leva ainda a um profundo questionamento das estruturas jurídicas tradicionais, na medida em que os conflitos aumentam de quantidade e complexidade, com o surgimento dos chamados direitos transindividuais (SODRÉ, 2009). Em face desta nova realidade, os tradicionais paradigmas modernos, que pregavam a modernização das sociedades nos moldes dos países centrais europeus, como o liberalismo, bem como aqueles que estimulavam uma profunda e geral mudança social, tais como o marxismo e anarquismo, passam a sofrer questionamentos, pois não conseguem mais responder às questões sociais cada vez mais complexas. Este momento costuma ser chamado por alguns juristas como o surgimento da terceira geração de direitos, ou dos direitos de solidariedade ou de fraternidade humana.69 Já os filósofos e pensadores reconhecem como o surgimento dos paradigmas da Pós-Modernidade70, crise da Modernidade ou Modernidade líquida71 (EAGLETON, 1998; BAUMAN, 2001). Ocorre a valorização do que ficou na “lata de lixo da História”. Isto é, passa a ocorrer uma preocupação com as pessoas e os temas que foram negligenciados pelo processo de modernização. As instituições governamentais e a sociedade civil organizada passam a valorizar os grupos sociais que não usufruíram das benesses advindas do desenvolvimento do capitalismo até o atual estágio.




    Também a partir de 1950, organismos internacionais, como a ONU, passam a defender a melhoria na qualidade de vida dos consumidores.72 Sendo que desde a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento de 1992 – a Cúpula da Terra – no Rio de Janeiro, o mundo identificou um novo caminho para o bem-estar humano, o do desenvolvimento sustentável. Por sua vez, os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) surgiram da Declaração do Milênio das Nações Unidas, adotada pelos 191 estados membros no dia 8 de setembro de 2000. Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), produziram o mais bem-sucedido movimento antipobreza da História, servindo como um trampolim para a nova agenda de desenvolvimento sustentável que foi adotada por líderes mundiais (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2017). A nova agenda de desenvolvimento sustentável baseia-se no resultado da Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável de 2002, da Cúpula de 2010 sobre os ODM, o resultado da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável de 2012 (Rio+20) e os pontos de vista de pessoas em todo o mundo (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2017). Sendo oficialmente adotada pelos líderes mundiais na Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável, que aconteceu em 2015, propondo os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, ODS. Dentre estes objetivos, o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável n°. 12 procura assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis.73




    Os governos dos países mais desenvolvidos passaram também a se preocupar com os direitos dos consumidores.74 Nos países centrais, a legislação esparsa que tangenciava a matéria referente a defesa do consumidor existia desde o século XIX, tal como o Código Civil Francês de 1804. Entretanto, leis esparsas com o fim específico de proteção ao consumidor começaram a se estruturar a partir da década de 60 do século passado. Mas, somente na década de 80 surgiu discussão a respeito de um sistema de proteção ao consumidor estruturado através de uma lei única, que fixaria os princípios e regulamentaria a matéria (SODRÉ, 2009). Verifica-se que as políticas públicas de proteção aos consumidores nos países centrais desenvolveram-se principalmente a partir de meados do século XX (SODRÉ, 2009). Surgem como uma resposta às demandas sociais cada vez mais complexas decorrentes da sociedade de consumo, que se estruturou a partir do século XIX (SODRÉ, 2009). Por sua vez, no Brasil desenvolvem-se a partir, da década de 70, do século XX.




    
1.2 A defesa do consumidor no Brasil




    O Direito Privado brasileiro, representado basicamente, no século XX, pelo Código Civil de 191675, caracterizava-se pela adoção dos típicos ideais liberais76 77 concretizados através de princípios78, como o pacta sunt servanda, e de dogmas, como da autonomia da vontade e da responsabilidade civil subjetiva (VENOSA, 2003).




    O tema específico da proteção e defesa dos consumidores no Brasil é recente. Porém, a legislação brasileira já apresentava dispositivos legais que tangenciavam o que atualmente denominamos de política pública de defesa do consumidor. Pode ser citado inicialmente o Código Comercial de 1840, que em seus artigos 629 e 632 estabeleceu direitos e obrigações dos passageiros de embarcações.79 Já o Código Civil de 1916, em seu artigo 1.245, também estabelecia critérios de responsabilidade do fornecedor.80 Por sua vez, o importante Decreto nº. 22.626, de 07 de abril de 1933, foi publicado com o objetivo de reprimir a usura, flagelo atual que ainda assombra os consumidores brasileiros: “Art. 1º. É vedado, e será punido nos termos desta lei, estipular em quaisquer contratos taxas de juros superiores ao dobro da taxa legal.” (BRASIL, 1933). Com a Constituição Federal de 1934 surgem as primeiras normas constitucionais de proteção à economia popular, conforme previsto nos artigos 11581 e 11782. Mas a legislação era insuficiente para atender crescente demanda social por regulamentação e pacificação das relações de consumo.




    Tal situação, principalmente a partir da década de 50, passou a trazer imensas dificuldades aos consumidores brasileiros. O país passava, após os governos de Getúlio Vargas e de Juscelino Kubitscheck, por um rápido processo de modernização, com industrialização e urbanização crescentes (NETO, 2013; NETO, 2014). Novos produtos e serviços passavam a ser fornecidos em massa aos brasileiros. As negociações também passavam a ser massificados através do surgimento de contratos de adesão. Entretanto, o consumidor, considerado individual e coletivamente, não possuía tutelas materiais e processuais eficazes para a defesa de seus direitos individuais e coletivos face a eventuais danos em uma relação de consumo. As dificuldades enfrentadas pelo cidadão, que buscava exercer os seus direitos lesados em uma relação de consumo, eram imensas: não existiam dispositivos para tutelar direitos coletivos lato sensu, a responsabilidade civil subjetiva baseada na culpa trazia imensas dificuldades probatórias aos consumidores, faltavam dispositivos que oferecessem tutelas inibitórias e preventivas contra os infratores, altos custos e demora na solução de demandas judiciais, falta de varas judiciais e de órgãos administrativos especializados na defesa do consumidor, desinformação de fornecedores e consumidores, entre outros fatores.




    É somente nos anos 70, do século XX, que ocorre a criação de um dos órgãos estatais de proteção e defesa do consumidor mais importantes do Brasil, o PROCON de São Paulo.83 A Lei nº. 1.903/78, do estado de São Paulo, que cria o PROCON Estadual, é considerada o marco legislativo específico do surgimento das políticas públicas de defesa do consumidor no Brasil.84 Contudo, é com a Constituição Federal de 1988 que se amplia e solidifica o debate sobre a defesa do consumidor no país.85 É de fundamental importância o princípio da dignidade da pessoa humana86, insculpido no inciso III do art. 1º da Constituição, que oferece a base sobre a qual foi construído todo o sistema consumerista.87 Este princípio deve guiar o operador do direito e o legislador na criação, interpretação e aplicação de todos os dispositivos referentes à defesa do consumidor no Brasil. Constitui-se, ainda, como o grande marco principiológico orientador e que serve de fundamento a toda política consumerista.




    Somente com a Constituição que a defesa do consumidor ganhou uma nova dimensão no Brasil: “(...) foi somente com a redemocratização e a Constituição democrática de 1988 que o tema da proteção do consumidor, como sujeito vulnerável, ganhou contornos sérios no Brasil.” (MARQUES, 2009, p. 49). Segundo a Constituição, o Direito do Consumidor possui triplo mandamento constitucional.88 Inicialmente deve promover a defesa dos consumidores, conforme disposto no art. 5º do inciso XXXII da CF de 1988.89 Deve ainda assegurar, como princípio geral da atividade econômica, a defesa do sujeito de direitos denominado “consumidor”.90 Além disso, deve sistematizar e ordenar esta tutela especial infraconstitucionalmente, através de um código, que reúna e organize as normas e princípios básicos.91




    A inclusão da defesa do consumidor como direito fundamental também significa uma garantia constitucional deste ramo do Direito Privado. Segundo Claudia Lima Marques “... a Constituição Federal de 1988 é a garantia institucional da existência e efetividade do direito do consumidor no Brasil.” (MARQUES, 2009, p. 29). Ainda poderíamos dizer que foi criado um ramo do Direito alinhado com os princípios que informam a terceira geração de direitos.92




    A Carta de 1988 é também a origem do Código de Defesa do Consumidor no Brasil, pois, o art. 48 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, dispõe que o legislador infraconstitucional brasileiro deverá elaborar esta codificação.93 Atendendo ao mandamento constitucional, foi elaborada a Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor.94 As normas contidas neste novo código serviam para a proteção do consumidor em uma relação de consumo. As normas protetivas são de ordem pública e de interesse social, conforme expresso no seu art. 1º.95 A Lei nº. 8.078/90 é um código moderno e desenvolvido com base no que existia de mais atualizado na legislação comparada. Foi construído basicamente sobre o modelo oferecido pelo Código do Consumidor Francês, elaborado na década de 80, e sobre as diretivas da União Europeia, relacionadas à proteção do consumidor, também elaboradas na década de 80, do século XX.96




    O Código de Defesa do Consumidor pode também ser considerado um microssistema97, pois passa a normatizar assuntos relativos à defesa integral da relação de consumo, no âmbito administrativo, civil, penal e processual. Trata-se na realidade de um pequeno sistema infraconstitucional, que regula de forma própria matérias administrativas, processuais, cíveis e penais relativas às relações de consumo. Este microssistema prevalece98 sobre os demais quando se tratam de questões relativas a relações de consumo, subordinando-se apenas ao disposto na carta magna. Os demais diplomas legislativos só serão utilizados, em questões referentes a relações de consumo, quando ocorrer uma lacuna no sistema consumerista.99 Ocorrem enormes avanços na proteção e tutela dos interesses dos consumidores brasileiros, pela modernização das relações de consumo no Brasil e pela organização e estruturação do Sistema Nacional de Proteção e de Defesa do Consumidor. Proporcionou-se também avanços significativos na tutela administrativa, cível e penal dos consumidores brasileiros, inserindo institutos avançados na defesa coletiva dos consumidores.




    Na organização e estruturação executiva das políticas públicas de defesa dos consumidores, verifica-se que o Código Brasileiro de Defesa do Consumidor instituiu em seu art. 4° a Política Nacional de Relações de Consumo, definindo princípios e instrumentos para sua realização efetiva (BRASIL, 1990). Está previsto no art. 5° do Código do Consumidor a participação de diversos órgãos públicos e privados, em nível federal, estadual, municipal e do Distrito Federal, para a consecução das políticas de consumo.100 Ressalta-se ainda que as políticas de defesa do consumidor, como qualquer outra política pública, são construídas por órgãos e instituições através de atividades nas esferas administrativas, judiciais e legislativas. O conjunto destes órgãos públicos e entidades civis que direta ou indiretamente exercem atividades relacionadas à defesa do consumidor forma o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor101, disciplinado nos arts. 105 e 106 do código consumerista (BRASIL, 1990). Com o objetivo de organizar o sistema editou-se ainda o Decreto n°. 2.181/97 (GRINOVER, 2007). A partir da análise desta legislação constata-se que a organização dos órgãos públicos de defesa do consumidor se faz em nível federal, estadual, municipal e no Distrito Federal, nas respectivas esferas judiciais, legislativas e executivas.




    A competência judicial para tratar de questões relativas à defesa do consumidor recai prioritariamente sobre a justiça comum. Na esfera estadual, normalmente as questões consumeristas são julgadas nos juizados especiais cíveis. De forma subsidiária, somente quanto existe um órgão ou instituição federal envolvido é que a competência é repassada à justiça federal. Quanto a competência legislativa aplica-se o princípio da predominância do interesse. Os temas principiológicos, estruturantes e de relevância nacional são de competência do legislativo federal. As questões regionais podem ser disciplinadas pelas assembleias legislativas. E os temas locais são regulados pelas câmaras de vereadores.




    No que se refere a competência administrativa, os órgãos de defesa do consumidor fundamentam suas atribuições de controle e fiscalização no art. 55 e seguintes do Código de Defesa do Consumidor (BRASIL, 1990). O § 1º do art. 55 do referido diploma legal determina que a União, os Estados e os Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias (BRASIL, 1990). O § 3º do mesmo dispositivo legal, informa que os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais com atribuições para fiscalizar e controlar o mercado de consumo manterão comissões permanentes para elaboração, revisão e atualização das normas referidas no § 1º, sendo obrigatória participação dos consumidores e fornecedores (BRASIL, 1990). Por sua vez, o § 4º do mesmo dispositivo, propõe que os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos fornecedores para que, sob pena de desobediência, prestem informações sobre questões de interesse do consumidor (BRASIL, 1990).




    A competência administrativa para cuidar da defesa do consumidor é comum a todos os entes federativos. Assim, tanto a União quanto os Estados, Distrito Federal e Municípios têm esse dever imposto pela Lei Magna. Logicamente, para que não ocorra conflito entre os mais diversos órgãos, suas condutas devem pautar-se pelo princípio da predominância do interesse. Ou seja, quando existir o interesse geral, a competência a prevalecer será da União; diferentemente, o interesse regional, fará prevalecer o Estado, e, consequentemente, o interesse local, o Município.




    No que diz respeito a esfera federal, o Decreto 7.738, de 28 de maio de 2012, criou a Secretaria Nacional do Consumidor, SENACON, em substituição102 103 ao Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor (BRASIL, 2012a). O SENACON compõe a estrutura da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça e tem suas atribuições estabelecidas no art. 106 do Código de Defesa do Consumidor e no art. 3º do Decreto nº 2.181/97 (BRASIL, 1990; BRASIL, 1997a). A atuação do SENACON concentra-se no planejamento, elaboração, coordenação e execução da Política Nacional das Relações de Consumo, tendo dentre os seus objetivos garantir a proteção e exercício dos direitos dos consumidores; promover a harmonização nas relações de consumo; e incentivar a integração e a atuação conjunta dos membros do sistema nacional de defesa do consumidor (BRASIL, 1990; BRASIL, 1997a).




    Por sua vez, o Decreto n°. 3.366/95 criou a Comissão Nacional Permanente de Defesa do Consumidor, com o objetivo de elaborar, revisar e atualizar as normas relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços, emitir pareceres, por solicitação da Secretaria de Direito Econômico, que visem a uniformizar ou orientar decisões relevantes no âmbito da defesa do consumidor (BRASIL, 1995b). Isto é, a comissão104 possui atividade meramente consultiva e de apoio em relação à Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, sendo que sua atuação depende de provocação prévia desta.




    Ainda no âmbito executivo federal, o Fundo de Defesa de Direitos Difusos – FDD, criado em 24 de julho de 1985, pela Lei nº 7.347, tem por finalidade prover a reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico, paisagístico, por infração à ordem econômica e a outros interesses difusos e coletivos. O fundo possui natureza contábil, vinculado ao Ministério da Justiça, e regulamentado pela Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995. É administrado por meio do Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos – CFDD (BRASIL, 2017). Ainda, de acordo com o caput e §único do art. 29 do Decreto n°. 2.181/97, os recursos105 do fundo são provenientes de multas arrecadadas por órgãos federais decorrentes da respectiva atuação.106 107 108




    No que se refere ao executivo estadual, a atuação e competência dos órgãos estaduais voltados para a defesa do consumidor está prevista no Decreto nº 2.181/97.109 Em Santa Catarina, o Sistema Estadual de Defesa do Consumidor é formado pelo PROCON Estadual, pelo Conselho Estadual de Defesa do Consumidor e pelo Fundo para Reconstituição de Bens Lesados.




    Conforme dispõe o inciso IV do art. 64 da Lei Complementar Estadual n°. 381/2007, cabe à Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania, por meio de seus órgãos, promover a defesa dos direitos do consumidor (SANTA CATARINA, 2007). Para isto, o art. 65 da Lei Complementar 381/2007 previu a estruturação do Departamento Estadual de Defesa do Consumidor de Santa Catarina, o PROCON Estadual catarinense (SANTA CATARINA, 2007). O PROCON estadual tem como objetivo principal orientar, educar, proteger e defender os consumidores, individual e coletivamente, contra abusos praticados pelos fornecedores de bens e serviços nas relações de consumo. Bem como buscar viabilizar a implementação e a execução da política estadual de proteção, orientação, defesa e educação do consumidor, por meio da articulação das ações de entidades e órgãos públicos estaduais e municipais que desempenham atividades relacionadas à defesa do consumidor. O PROCON estadual deve ainda realizar reuniões de sensibilização com autoridades, associações civis e de classe, e com a comunidade para demonstrar a importância da defesa do consumidor. Da mesma forma deve fomentar a criação e qualificação de PROCONs municipais.110 111




    Visando a integração do Sistema Estadual de Defesa do Consumidor, ocorrem reiteradamente, sob a coordenação do PROCON estadual, reuniões do Conselho Estadual de Defesa do Consumidor, que congregam periodicamente o conjunto dos PROCONs Municipais catarinenses. Estas reuniões servem para estabelecer diretrizes da política estadual de defesa do consumidor, bem como para que ocorram debates e cursos de aperfeiçoamento na área consumerista.




    A Lei Estadual n°. 15.694/2011, em conformidade com o disposto no art. 13 da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, instituiu no âmbito estadual catarinense, o Fundo para Reconstituição de Bens Lesados – FRBL112 (SANTA CATARINA, 2011; BRASIL, 1985). O fundo está vinculado ao Ministério Público de Santa Catarina – MPSC, sendo gerido por um conselho gestor (SANTA CATARINA, 2011). Os objetivos do fundo estão previstos no art. 2º da Lei Estadual n°. 15.694/2011, destinando-se a ressarcir a coletividade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, à economia popular, a bens e direitos de valor artístico, histórico, estético, turístico e paisagístico, à ordem urbanística, à ordem econômica, ao patrimônio público ou a qualquer outro interesse difuso ou coletivo (SANTA CATARINA, 2011).




    Outro instrumento importante dos Estados na defesa do consumidor é a polícia especializada, sobretudo para apuração de delitos contra o consumidor. Vários estados possuem delegacias especializadas na ordem econômica. Deve ser buscada sempre a especialização que levará a uma maior eficiência na investigação dos crimes que digam respeito às relações de consumo (GRINOVER, 2007). Porém, o Estado de Santa Catarina não possui nenhuma Delegacia de Polícia especializada em crimes contra o consumidor, o que prejudica a persecução penal113 destes tipos de crimes e a produção de provas judiciais necessárias para uma adequada instrução processual de uma ação civil pública (SANTA CATARINA, 2017a). De igual modo não é raro que a polícia judiciária, muitas vezes, não dedique importância devida aos crimes contra as relações de consumo. Pois normalmente é dada prioridade aos crimes em que há violência, em face da carência de estrutura e pessoal especializado nestes órgãos no tema relativo à defesa do consumidor.




    Já as administrações municipais possuem competência e autonomia para criar e organizar o seu próprio Sistema Municipal de Defesa do Consumidor, seguindo, todavia, as diretrizes propostas na Política Nacional de Relações de Consumo. Em regra, o sistema municipal é estruturado a partir de lei municipal, sendo formado por um órgão executivo, o PROCON Municipal; por um órgão consultivo e deliberativo, o Conselho Municipal de Defesa do Consumidor; e pelo Fundo Municipal de Defesa do Consumidor (ITAJAÍ, 2011). Atualmente, dos 295 municípios do Estado de Santa Catarina, 91 possuem sistema municipal de defesa do consumidor ativo (SANTA CATARINA, 2016a).




    Os PROCONs municipais são órgãos vinculados ao poder executivo municipal, direta ou indiretamente. O funcionamento e organização de cada um destes órgãos normalmente está previsto em um Regimento Interno próprio ou em Decreto Municipal. O trabalho inicial de um PROCON municipal, assim que implementado, é o de praticar atos que promovam a educação de consumidores e fornecedores. Devem também receber e processar reclamações ou consultas que envolvam interesses ou direitos individuais e transindividuais na área do Direito do Consumidor. Além disso, devem promover a conciliação entre consumidores e fornecedores, bem como aplicar sanções administrativas, ajuizar ações coletivas e propor termos de ajustamento de conduta.




    O Conselho Municipal de Defesa do Consumidor é órgão colegiado superior do sistema municipal de proteção e defesa do consumidor. Normalmente compete a este conselho 
propor a política municipal de proteção e defesa do consumidor, formular as estratégicas de implementação da política municipal de defesa do consumidor, propor diretrizes a serem observadas na elaboração dos programas e projetos de defesa do consumidor, acompanhar e fiscalizar a gestão do fundo municipal de proteção ao consumidor, propor normas de execução da política municipal de proteção e defesa do consumidor, atuar como órgão de segunda instância em julgamento de processos administrativos. O conselho deve ser constituído de forma paritária entre integrantes da administração pública municipal, representantes dos fornecedores e representantes dos consumidores.




    Já o fundo municipal de defesa do consumidor destina-se a custear ou financiar as ações referentes à política municipal de relações de consumo, sendo dotado de autonomia administrativa e financeira. Os recursos do fundo são oriundos, dentre outras fontes, das multas aplicadas aos fornecedores pelo PROCON, das condenações impostas aos fornecedores no âmbito das ações civis públicas, bem como de valores arrecadados em decorrência da propositura de termos de ajustamento de condutas.




    Resta demonstrado que o sistema nacional de defesa do consumidor possui uma rede extremamente complexa e ampla de órgãos federais, estaduais e municipais espalhados pelas mais diversas regiões do país.114 Sendo que para fazer frente aos conflitos de massa gerados pela sociedade de consumo, a legislação brasileira115 procurou tutelar indiscriminadamente inúmeras pessoas atingidas em seus direitos de consumidores, através de um subsistema próprio de proteção coletiva (BRANDÃO, 2006). A Constituição faz referência e é a base116 dos direitos difusos e coletivos, conforme inciso III do art. 129 (BRASIL, 1988). Contudo, não define o conceito de direitos ou interesses difusos ou coletivos.




    A defesa coletiva no Brasil estrutura-se também sobre dois outros importantes diplomas legais: a Lei da Ação Civil Pública, Lei nº. 7.347/85; bem como, o Título III do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº. 8.078/90 (BRASIL, 1985; BRASIL, 1990). Mediante a interação entre o Código de Defesa do Consumidor com a Lei da Ação Civil Pública ocorre a composição do chamado minissistema brasileiro de processos coletivos. Pois sedimentou-se a doutrina e a jurisprudência no sentido de que as normas que dispõem sobre a tutela coletiva são intercambiáveis entre si. Inúmeras outras normas pertinentes ao tema também foram editadas nos anos seguintes.117 Contudo, foi a Lei n°. 8.078/90 que tratou de apresentar os parâmetros definidores do que se entende por direitos difusos e direitos coletivos, o que fez no seu artigo 81. E, ao explicitar o sentido de cada um, acabou por trazer uma nova espécie: a dos direitos individuais homogêneos (BRASIL, 1990). Porém, antes é necessário conceituar adequadamente o que se entende por direito transindividual ou coletivo lato sensu. Neste sentido, informa Teori Zavascki:




    É preciso que não se confunda defesa de direitos coletivos com defesa coletiva de direitos individuais. Direitos coletivos são direitos subjetivamente transindividuais (=sem titular individualmente determinado) e materialmente indivisíveis. Os direitos coletivos comportam a sua acepção no singular, inclusive para fins de tutela jurisdicional. Ou seja: embora indivisível, é possível conceber-se uma única unidade da espécie de direito coletivo. O que é múltipla (e indeterminada) é a sua titularidade, e daí a sua transindividualidade. Direito coletivo é designação genérica para duas modalidades de direitos transindividuais: o difuso e o coletivo stricto sensu (...) Pertence a um grupo de pessoas, a uma classe, a uma categoria, ou à própria sociedade, considerada em seu sentido amplo. (ZAVASCKI, 2008, p. 38-39).




    O termo interesse transindividual ou coletivo lato sensu é gênero que engloba as espécies: interesses difusos e interesses coletivos strictu sensu. O Código de Defesa do Consumidor define claramente os conceitos de direitos difusos, coletivos stricto sensu e individuais homogêneos.118 A defesa dos consumidores ocorre no âmbito de interesses individuais, tradicionais ao Direito brasileiro, entre os quais estão os direitos individuais homogêneos. Bem como, no âmbito de interesses transindividuais ou coletivos lato sensu, onde se localizam os direitos difusos e coletivos stricto sensu, como uma inovação legislativa visando responder à complexificação da sociedade. Mais que disciplinar um procedimento qualquer, esta legislação veio inaugurar um autêntico subsistema de processo, voltado para a tutela de direitos de uma coletividade de pessoas, seja determinada (coletivo stricto sensu) ou indeterminada (difuso) (ZAVASCKI, 2008). Ou seja, o Código de Defesa do Consumidor designa em seu Título III os limites e o modo de aplicação dos direitos coletivos.




    Dentro deste relevante subsistema, destaca-se, como mais importante instrumento processual judicial de defesa de interesses transindividuais, a ação civil pública, prevista na Lei n°. 7.347/85. Esta lei disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (BRASIL, 1985). A ação civil pública119 é uma das espécies de ações que defendem interesses coletivos, tais como o mandado de segurança coletivo e a ação popular (MAZZILLI, 2008). Para a defesa destes interesses e direitos coletivos a Lei n°. 7.347/85 utiliza a técnica da substituição processual. Com este fim, outorgou legitimação a certas instituições e entidades para, em nome próprio, defender em juízo direitos subjetivos de outrem. Serve para a defesa de interesses transindividuais e individuais homogêneos, que pode ser proposta por diversos colegitimados ativos. Por seu turno, são legitimados ativos para o ajuizamento de ações civis públicas: pessoas jurídicas de direito público interno, as associações civis, os sindicatos, o Ministério Público, a Defensoria Pública, entre outras entidades, conforme dispõe o art. 5° da Lei da Ação Civil Pública (BRASIL, 1985). As ações civis públicas destacam-se ainda por serem as únicas capazes de fazer cessar aquilo que se pode chamar de táticas empresariais dolosas de impingir pequenas perdas a centenas ou milhares de consumidores simultaneamente. Ainda, deve ser ressaltado o fato de que dentre os objetivos da ação civil pública está a defesa dos direitos coletivos dos consumidores, conforme informa o art. 1° da Lei n°. 7.347/85 (BRASIL, 1985). Contudo, o Código de Defesa do Consumidor, em seu Título III, trata da defesa em juízo destes mesmos direitos transindividuais, através da denominada ação coletiva. Alguns autores procuram diferenciar as ações civis públicas das ações coletivas, previstas na legislação consumerista (MAZZILLI, 2008). Entretanto, considera-se que as ações previstas na Lei da Ação Civil Pública e na Lei n°. 8.078/90, em face no disposto no art. 21 da Lei n°. 7.347/85, possuem a mesma natureza, podendo ambas ser denominadas de ação civil pública.




    Como instrumento de defesa judicial e extrajudicial de direitos coletivos destaca-se também o termo de ajustamento de condutas120. O termo ou compromisso de ajustamento de conduta foi introduzido em nosso ordenamento pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei n°. 8.069/90, em seu art. 211. E posteriormente pelo Código de Defesa do Consumidor, em seu art. 113, que acrescentou o §6° do art. 5° da Lei n°. 7.347/85 (ANDRADE, 2008). O termo de ajustamento de conduta121 é um estímulo à conciliação e a uma proteção mais efetiva dos direitos difusos tutelados. A natureza jurídica do termo de ajustamento de conduta não é a de transação, pois não existem obrigações122 e concessões recíprocas. Trata-se, isto sim, de um negócio jurídico com o objetivo de defender o interesse difuso atingido (ANDRADE, 2008).




    Os termos de ajustamento de conduta possuem um número inferior de legitimados ativos, quando comparados com a ação civil pública. São eles o Ministério Público, a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os seus respectivos órgãos que mesmo sem personalidade jurídica destinam-se a defesa de interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos (MAZZILLI, 2008). O Decreto n°. 2.181/97 disciplinou de forma mais detalhada o instituto do termo de ajustamento de conduta aplicado às relações de consumo. De acordo com o art. 6° do referido decreto, as entidades e órgãos da administração pública destinados à defesa do consumidor poderão celebrar termos de ajustamento de conduta dentro de suas respectivas competências (ANDRADE, 2008). Os PROCONS possuem legitimidade para firmar os termos de ajustamento de conduta. Em casos de reclamação individual no PROCON, caso a matéria trate de direitos transindividuais, o órgão poderá sobrestar o processo administrativo individual e propor um termo de ajustamento de conduta ao fornecedor (RÊGO, 2007). Caso o fornecedor se negue a celebrar o termo de ajustamento de conduta, o processo individual passa a seguir o seu trâmite normal. Já no caso de ser aceito o termo de ajustamento de conduta, o PROCON deverá estipular multa diária em caso de descumprimento da obrigação, além da sanção propriamente dita. Após atendida as determinações contidas no termo, o mesmo deverá ser arquivado (RÊGO, 2007).




    Caso ocorra o descumprimento do termo de ajustamento de conduta por parte do fornecedor, a penalidade em pecúnia poderá ser cobrada e executada pelo PROCON, além de serem os valores devidamente inscritos em dívida ativa (RÊGO, 2007). Após firmado o termo de ajustamento de conduta, o mesmo serve também como um título executivo extrajudicial em favor da coletividade lesada. Caso trate de interesses individuais homogêneos, poderá servir ainda como título executivo em favor de indivíduos lesados que poderão ajuizá-los em caso de descumprimento do mesmo por parte do causador do dano. O termo de ajustamento de conduta não precisa ser homologado em juízo e nem necessita da presença de advogados para ser considerado título executivo eficaz. Contudo, caso homologado judicialmente tornar-se-á título executivo judicial.




    Como resta demonstrado, a ação civil pública e os termos de ajustamento de conduta são os instrumentos mais eficazes e poderosos de prevenção, repressão e defesa coletiva dos consumidores oferecidos pela legislação brasileira ao sistema brasileiro de proteção ao consumidor (ZAVASCKI, 2008; MAZZILLI, 2008; RODRIGUES, 2006).




    Atualmente, existem inúmeras entidades que visam proteger os direitos do consumidor, tais como PROCONs, delegacias especializadas para o consumidor, promotorias do consumidor, defensorias públicas do consumidor, comissões de defesa do consumidor no poder legislativo federal, estaduais e municipais, que convivem com o sistema de metrologia, normalização e qualidade, tais como INMETRO E IPEMs estaduais, vigilância sanitária, defesas agropecuárias e diversos outros órgãos públicos que, embora não típicos de defesa do consumidor, possuem uma importante interface nas ações pró-consumidor (BRASIL, 1997a). Contudo, o PROCON é o órgão ou instituição pública, estadual ou municipal, tipicamente especializada na proteção e defesa do consumidor no Brasil.




    As atribuições dos órgãos estaduais, do Distrito Federal e municipais específicos de defesa do consumidor, no âmbito de sua jurisdição e competência, foram definidas pelo Decreto Federal nº. 2.181/97. Além das atividades contidas nos incisos II a XII do art. 3º do citado decreto, incumbe-lhes ainda: I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política estadual, do Distrito Federal e municipal de proteção e defesa do consumidor, nas suas respectivas áreas de atuação; II – dar atendimento aos consumidores, processando, regularmente, as reclamações fundamentadas; III – fiscalizar as relações de consumo; IV – funcionar, no processo administrativo, como instrumento de instrução e julgamento, no âmbito de sua competência, dentro de regras já fixadas pela Lei nº. 8078, de 1990, pela legislação complementar e por este decreto; V – elaborar e divulgar anualmente, no âmbito de suas competências, o cadastro de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços (...). (ALMEIDA, 2003, p. 180).




    Em regra, as principais funções de um PROCON moderno são, em nível de importância, as seguintes: a) orientar e educar consumidores e fornecedores através de atividades de educação para o consumo, b) prevenir eventuais lesões através da instauração procedimentos administrativos, propositura de termos de ajuste de conduta e ajuizamento de ações civis públicas, c) reprimir e fiscalizar as relações de consumo, a fim de solucionar ocorrências que atinjam o consumidor, para melhor nitidez dos fatos e esclarecimentos de dúvidas. Existem inúmeros fatores que atraem o acesso da população aos PROCONs, tais como: a ausência de burocracia no atendimento, a agilidade e informalidade do processo, a gratuidade do atendimento, ausência de pompa nos atos, uso de vestimenta informal, desnecessidade de o atendimento ser assistido por advogado, entre outros.




    O PROCON pode ser considerado como um efetivo ponto de assistência jurídica gratuita à população mais humilde. É um verdadeiro pronto-socorro jurídico, em que os usuários se sentem à vontade para ir buscar informações, orientações, tutela administrativa e judicial em demandas consumeristas. Isto é, o PROCON apresenta-se como uma via de acesso democrático oferecida pelo Estado à população hipossuficiente na defesa de seus direitos como consumidores. Contudo, em que pese a facilidade de acesso ao PROCON desta população seja maior do que no judiciário, não existe garantia de que seus direitos sejam efetivamente materializados, em face da forma como a maioria destes órgãos está sendo atualmente organizada, privilegiando a defesa de direitos individuais em detrimento da defesa coletiva de interesses (ROVAI e SANTOS, 2017).




    Ocorre que o PROCON possui limitação de atuação na defesa de determinadas tutelas. No que se refere a tutela administrativa, por exemplo, o PROCON poderá atuar tanto na defesa de interesses individuais, como de interesses transidividuais. No âmbito da defesa de interesses individuais através de processos administrativos, o PROCON só poderá buscar como resultado a obtenção de um acordo entre as partes, na tentativa de concretizar a pretensão esperada pelo consumidor. Todavia, caso a conciliação com o fornecedor não seja obtida, só restará ao PROCON administrativamente aplicar multa ao infrator. Entretanto, o direito ou o interesse material do consumidor não será resguardado em caso de não ocorrer este acordo (BRASIL, 1997a). Administrativamente os servidores do PROCON não possuem autorização legal para oferecer tutela de conhecimento, executiva ou satisfativa ao consumidor, não dispondo de meios executórios para isto. Só restará ao consumidor buscar a concretização de seus direitos na via judicial, através de ajuizamento de ação nos juizados especiais cíveis. Contudo, a defesa de interesses transindividuais no âmbito da tutela administrativa oferecida pelos PROCONs ocorre através da propositura de termos de ajustamento de conduta, que são muito eficientes quando corretamente elaborados.




    Na tutela judicial cível, o PROCON só possui legitimidade ativa para a defesa de interesses transindividuais de consumidores. Existe proibição de atuação na defesa judicial cível de direitos individuais. Os advogados e procuradores que exercem as atividades nos PROCONs municipais são proibidos de representar judicialmente os consumidores individualmente no âmbito civil. A Defensoria Pública é uma atividade exclusiva da União e dos Estados, conforme previsto no caput e parágrafos do artigo 134 da CF. Ainda, procura-se garantir aos advogados privados a reserva de mercado sem a intromissão de advogados públicos em ações que discutam interesses individuais de consumidores. Entretanto, a maior força coativa, inibitória e repressiva dos PROCONs decorre da tutela judicial de interesses transindividuais dos consumidores. Pois, o legislador brasileiro ofereceu-lhes legitimidade como substituto processual, para a defesa coletiva consumidores, para ajuizar ações civis públicas e propor termos de ajustamento de condutas.123 No âmbito da tutela judicial penal o PROCON não possui nenhuma atribuição e legitimidade na persecução criminal, a não ser a de dar ciência e subsidiar com informações os órgãos responsáveis.




    Há de se reconhecer que os PROCONs dispõem de um cabedal normativo124 decorrente de um subsistema específico, rico e sofisticado, altamente aparelhado para atender aos conflitos coletivos, característicos da sociedade atual (ZAVASCKI, 2008). Todavia, em que pese o enorme poder de prevenção e repressão da ação civil pública e do termo de ajustamento de conduta, os mesmos têm sido amplamente ignorados pelos PROCONs catarinenses. Pois dos 91 PROCONs existentes em Santa Catarina, apenas três manejam ações civis públicas (SANTA CATARINA, 2016b). Isto é, a defesa coletiva de consumidores por parte dos PROCONs em Santa Catarina é praticamente inexistente.




    Apesar do Brasil possuir uma das mais sofisticadas políticas públicas de defesa coletiva em matéria de proteção de consumidores, ainda é insatisfatória a sua aplicação no âmbito dos PROCONs. Deve-se revelar os motivos que levam a isto. Poderia inicialmente ser destacado que esta carência no uso de instrumentos de defesa coletiva decorra de insuficientes aportes financeiros aos PROCONs, em face da crise econômica pela qual passa a maioria dos Municípios brasileiros (VIEIRA e PINHEIRO, 2008). Com certeza, a falta de recursos é uma das causas do pequeno número de PROCONs criados no Brasil. Todavia, seguindo a linha metodológica proposta por esta pesquisa de complexificar as questões estudadas, entende-se que a ausência de recursos não é motivo suficiente para que um órgão de defesa do consumidor já estabelecido deixe de adotar práticas de defesa coletiva. O custo de eventual implementação é relativamente baixo. Desta forma, qualquer simplificação da resposta é insuficiente para se entender os motivos pelos quais estes instrumentos não vêm sendo devidamente utilizados atualmente pelos PROCONs. Acredita-se que a inaplicabilidade de instrumentos de defesa coletiva de consumidores por parte dos PROCONs decorra em parte da visível incompatibilidade existente entre o paradigma coletivo, que informa as políticas de defesa do consumidor, e o paradigma individualista, que informa o Direito brasileiro. Esta hipótese deverá ser estudada com maior aprofundamento a seguir.




    




    

      

        7 “A luta pela existência é a lei suprema de toda a criação animada; manifesta-se em toda a criatura sob a forma de instinto de conservação. Entretanto para o homem não se trata somente de vida física, mas conjuntamente da existência moral, uma das condições da qual é a defesa do direito. No seu direito o homem possui e defende a condição da sua existência moral. Sem o direito desce ao nível do animal” (IHERING, 1996, p. 19).


      




      

        8 “As necessidades que ele compartilha com o animal, fome, sede, sono e apetite sexual – são importantes porque têm suas raízes na química interior do organismo, e podem fazer-se onipotentes quando não são atendidas. (Isso é mais verídico no tocante ao sono e à fome do que ao sexo, o qual se não satisfeito, não alcança nunca a força das outras necessidades, ou pelo menos não a alcança por razões fisiológicas)” (FROMM, 1984, p. 69).


      




      

        9 “Dos apetites, alguns parecem comuns a todas as pessoas, e outros são peculiares a certos indivíduos e são adquiridos. Por exemplo, o apetite do alimento é natural (visto que todos os que o sentem anseiam por alimento e bebida, e às vezes por ambos)” (ARISTÓTELES, 2000, p. 77).


      




      

        10 “Constitui um simples facto contingente que os seres humanos necessitem de comida, roupas e abrigo e que estes bens não existam à mão com abundância ilimitada, mas sejam, pelo contrário, escassos, tenham de ser cultivados ou arrancados à natureza, ou tenham de ser construídos pelo esforço e trabalho humanos” (HART, 2005, p. 212).


      




      

        11 “Deve-se ressalvar que não se pode especificar o que é a condição humana ou uma natureza humana. Neste sentido: “Meu ponto de vista, que deve ser claro e, espero, logo se tornará ainda mais claro não é que não existam generalizações que possam ser feitas sobre o homem como homem, além da que ele é um animal muito variado, ou de que o estudo da cultura nada tem a contribuir para a descoberta de tais generalizações. Minha opinião é que tais generalizações não podem ser descobertas através de uma pesquisa baconiana de universais culturais, uma espécie de opinião pública dos povos do mundo em busca de um consensus gentium que de fato não existe e, além disso, que as tentativas de assim proceder conduzem precisamente à espécie de relativismo que toda a abordagem propunha expressamente evitar” (GEERTZ, 2011, p. 30).


      




      

        12 “O essencial na existência do homem é o fato de ele ter emergido do reino animal, da adaptação instintiva, de ter transcendido a natureza – embora nunca a deixe: ele faz parte dela. No entanto, uma vez arrancado da natureza, não pode retornar a ela; uma vez arrancado do paraíso – um estado de unidade original com a natureza -, querubins com espadas flamejantes obstruem seu caminho, se ele tentar voltar. O homem só pode ir adiante desenvolvendo a sua razão, encontrando uma nova harmonia, uma harmonia humana agora, em vez da harmonia pré-humana irremediavelmente perdida” (FROMM, 2000, p. 9-10).


      




      

        13 “Mas não se deve esquecer que a economia é o pressuposto de qualquer atividade não-econômica. O Estado só pode ser mantido, a Igreja servida, o ensino oferecido, a arte e a ciência cultivadas, enquanto a economia apresenta uma produção que excede as necessidades de sobrevivência dos que trabalham. Por isso a compreensão da ordem econômica é fundamental para a compreensão de toda a ordem social da sociedade, sobretudo a jurídica” (EHRLICH, 1986, p. 92).


      




      

        14 “Todos esses atributos estão presentes nas mais excelentes atividades, e entre essas – a melhor -, nós a identificamos com a felicidade. Porém, como dissemos, a felicidade necessita igualmente dos bens exteriores, pois é impossível, ou pelo menos não é fácil, praticar ações nobres sem os devidos meios. Em muitas ações usamos como instrumentos os amigos, a riqueza e o poder político; a há coisas cuja essência empana a felicidade – como a estirpe, a boa descendência, a beleza. De fato, o homem de muito má aparência, ou mal-nascido, ou solitário e sem filhos, não tema muitas probabilidades de ser feliz, e tê-las-ia ainda menos se seus filhos ou amigos fossem extremamente maus, ou se a morte lhes houvesse roubado bons filhos ou bons amigos. Como dissemos, pois, o homem feliz parece necessitar também desse tipo de prosperidade e é por isso que algumas pessoas identificam a felicidade com a boa fortuna, embora outros a identifiquem com a virtude” (ARISTÓTELES, 2000, p. 30).


      




      

        15 “A Economia é a ciência que se ocupa da análise e da busca de soluções para esta questão fundamental e persistente na História da Humanidade: “A Economia é, pois, a ciência que estuda as formas de comportamento humano resultantes da relação existente entre as ilimitadas necessidades a satisfazer e os recursos que, embora escassos, se prestam a usos alternativos” (ROSSETI, 1991, p. 56).


      




      

        16 “Assim, os seres humanos podem aprender com o passado e planejar o futuro. O homem é, portanto, um mamífero histórico no sentido em que é capaz de sair de si mesmo e contemplar sua história, influenciando assim seu desenvolvimento como pessoa e, em menor extensão, a marcha dos acontecimentos em seu país e na sociedade como um todo” (MAY, 2012, p. 70-71).


      




      

        17 “Isso significa que a cultura, em vez de ser acrescentada, por assim dizer, a um animal acabado ou virtualmente acabado, foi um ingrediente, e um ingrediente essencial, na produção desse mesmo animal. O crescimento lento, constante, quase glacial da cultura através da Era Glacial alterou o equilíbrio das pressões seletivas para o Homo em evolução, de forma tal a desempenhar o principal papel orientador em sua evolução. O aperfeiçoamento das ferramentas, a adoção da caça organizada e as práticas de reunião, o início da verdadeira organização familiar, a descoberta do fogo e, o mais importante, embora seja ainda muito difícil identificá-la em detalhe, o apoio cada vez maior sobre os sistemas de símbolos significantes (linguagem, arte, mito, ritual) para a orientação, a comunicação e o autocontrole, tudo isso criou para o homem um novo ambiente ao qual ele foi obrigado a adaptar-se. À medida que a cultura, num passo a passo infinitesimal, acumulou-se e se desenvolveu, foi concedida uma vantagem seletiva àqueles indivíduos da população mais capazes de levar vantagem – o caçador mais capaz, o colhedor mais persistente, o melhor ferramenteiro, o líder de mais recursos – até que o que havia sido o Australopiteco proto-humano, de cérebro pequeno, tornou-se Homo sapiens, de cérebro grande, totalmente humano. Entre o padrão cultural, o corpo e o cérebro foi criado um sistema de realimentação (feedback) positiva, no qual cada um modelava o progresso do outro, um sistema no qual a interação entre o uso crescente das ferramentas, a mudança da anatomia da mão e a representação expandida do polegar no córtex é apenas um dos exemplos mais gráficos. Submetendo-se ao governo de programas simbolicamente mediados para a produção de artefatos, organizando a vida social ou expressando emoções, o homem determinou, embora inconscientemente, os estágios culminantes do seu próprio destino biológico. Literalmente, embora inadvertidamente, ele próprio se criou” (GEERTZ, 2011, p. 35).


      




      

        18 “A idéia de que o poder exercido sobre a vida econômica só afeta questões de importância secundária – idéia que leva as pessoas a menosprezar a ameaça à liberdade de ação no campo econômico – é de todo infundada. Ela decorre em parte da noção errônea de que existem objetivos puramente econômicos, separados dos outros objetivos da existência. Rigorosamente falando, não existe “interesse econômico”, mas apenas fatores econômicos que condicionam nossos esforços pela obtenção de outros fins” (HAYEK, 1990, p. 99).


      




      

        19 “ (...) o homem é, de todos os seres, o único que logrou um domínio quase absoluto da produção de alimentos. Todas as grandes épocas do progresso da humanidade coincidem, de modo mais ou menos direto, com as épocas em que se ampliam as fontes de existência” (ENGELS, 2002, p. 22).


      




      

        20 “Em meu escrito Die Rechtsfähigkeit (aparecido na coletânea Das Recht, editada por Franz Kobler) explicitei mais detalhadamente como a extensão da capacidade legal do indivíduo, em todo lugar, está intimamente ligada à sua posição dentro da estrutura econômica” (EHRLICH, 1986, p. 76).


      




      

        21 Deve-se entretanto, levar em conta neste assunto, as ponderações de Michel Foucault: “A questão é a seguinte: existe uma tendência que poderíamos chamar, um tanto ironicamente, de marxismo acadêmico, que consiste em procurar de que maneira as condições econômicas de existência podem encontrar na consciência dos homens o seu reflexo e expressão. Parece-me que essa forma de análise, tradicional no marxismo universitário da França e da Europa, apresenta um defeito muito grave: o de supor, no fundo, que o sujeito humano, o sujeito de conhecimento, as próprias formas de conhecimento são de certo modo dados prévia e definitivamente, e que as condições econômicas, sociais e políticas da existência não fazem mais do que depositar-se ou imprimir-se neste sujeito definitivamente dado. Meu objetivo será mostrar-lhes como as práticas sociais podem chegar a engendrar domínios de saber que não somente fazem aparecer novos objetos, novos conceitos, novas técnicas, mas também fazem nascer formas totalmente novas de sujeitos e de sujeitos de conhecimento. O próprio sujeito de conhecimento tem uma história, a relação do sujeito com o objeto, ou, mais claramente, a própria verdade tem uma história” (FOUCAULT, 1999, p. 7-8).


      




      

        22 Ao contrário do que entendem os Marxistas, segundo a visão de Louis Althusser: “Dissemos, (e esta tese apenas repetia célebre proposição do materialismo histórico) que Marx concebe a estrutura de toda a sociedade como constituída por níveis ou instâncias articuladas por uma determinação específica: a infra-estrutura ou base econômica (“unidade” de forças produtivas e relações de produção), e a superestrutura, que compreende dois “níveis” ou “instâncias”: a jurídico-política (o direito e o Estado) e a ideológica (as distintas ideologias, religiosa, moral, jurídica, política, etc (...) A metáfora do edifício tem então como objetivo primeiro representar a “determinação em última instância” pela base econômica. Esta metáfora espacial tem então como resultado dotar a base de um índice de eficácia conhecido nos célebres termos: determinação em última instância do que ocorre nos “andares” da superestrutura pelo que ocorre na base econômica” (ALTHUSSER, 1985, p. 60).


      




      

        23 “A igualdade dos bens é, indubitavelmente, um meio de impedir as desavenças entre os cidadãos; contudo, para dizer a verdade, não é esse um meio muito bom. Os homens superiores ficarão irritados com uma igualdade que apenas lhes confere uma parte comum e não premia o seu merecimento. Essa pretensão de sua parte traz perturbação frequente aos Estados e provoca revoluções. Tal é a maldade do homem, que seus desejos são insaciáveis. De início, satisfaz-se com três óbolos; tendo estes, e tornados uma espécie de herança paterna, quer aumentos constantes, até que seus desejos não tenham mais fronteiras. A sua cupidez é infinita. E a maior parte dos homens passa a existência procurando os meios a contentar” (ARISTÓTELES, 2001, p. 55-56).


      




      

        24 “O comportamento dos sujeitos sociais não poder ser apenas compreendido por suas idéias, mas explicado conjuntamente com elas pelas suas condições econômicas de possibilidade. A reconstrução do processo histórico não parte das representações que ele nos legou, mas da análise, abstração e síntese de seus elementos, conforme um método de estudo da estrutura e da práxis da sociedade, que Engels denominou materialismo histórico” (RUDIGER, 1991, p. 60).


      




      

        25 “Os valores econômicos são-nos menos importantes do que muitas outras coisas justamente porque em matéria de economia temos liberdade para decidir o que é mais (ou menos) importante para nós. Ou, bem poderíamos dizê-lo, porque na sociedade atual cabe a nós resolver os problemas econômicos da nossa existência” (HAYEK, 1990, p. 100).


      




      

        26 “Por outro lado, o conjunto de todos os fenômenos e condições de existência de uma cultura historicamente dada influi na configuração de existência de uma cultura historicamente dada, na configuração das necessidades materiais, nos modos de satisfazê-las, na formação dos grupos de interesses materiais, na natureza dos seus meios de poder, e, por essa via, na natureza do curso de desenvolvimento econômico, tornando-se assim economicamente relevantes” (WEBER, 2001b, p. 119).


      




      

        27 “De acordo com a concepção materialista, o fator decisivo na História é, em última instância, a produção e a reprodução da vida imediata. Mas essa produção e essa reprodução são de dois tipos: de um lado, a produção de meios de existência, de produtos alimentícios, habitação, e instrumentos necessários para tudo isso; de outro lado, a produção do homem mesmo, a continuação da espécie. A ordem social em que vivem os homens de determinada época ou determinado país está condicionada por essas duas espécies de produção: pelo grau de desenvolvimento do trabalho, de um lado, e da família, de outro” (ENGELS, 2002, p. 2).


      




      

        28 Karl Marx possuía um posicionamento claro a respeito da importância das condições materiais para o ser humano (MARX apud SINGER, 1982, p. 16). No mesmo sentido, analisa Erich Fromm: “Até mesmo uma discussão ligeira de Marx estaria incompleta sem uma referência à sua teoria do materialismo histórico. Na história do pensamento, essa teoria é, provavelmente, a mais duradoura e importante contribuição de Marx para a compreensão das leis que governam a sociedade. Sua premissa é que, antes de o homem poder empenhar-se em qualquer tipo de atividade cultural, deverá ele produzir os meios de subsistência física. As formas pelas quais ele produz e consome são determinadas por um número de condições objetivas: sua própria constituição fisiológica, a capacidade produtiva à sua disposição, as quais são, por sua vez, condicionadas pela fertilidade do solo, pelos recursos naturais, pelos meios de comunicação e técnicos por ele desenvolvidos. Marx afirma que as condições materiais do homem determinam sua forma de produzir e consumir, e que estas, por sua vez, determinam sua organização sociopolítica, sua prática de vida, e, por fim, sua forma de pensar e sentir” (FROMM, 1984, p. 236).


      




      

        29 “O controle econômico não é apenas o controle de um setor da vida humana, distinto dos demais. É o controle dos meios que contribuirão para a realização de todos os nossos fins. Pois quem detém o controle exclusivo dos meios também determinará a que fins nos dedicaremos, a que valores atribuiremos maior ou menor importância – em suma, determinará aquilo em que os homens deverão crer e por cuja obtenção deverão esforçar-se” (HAYEK, 1990, p. 101). Outrossim, deve-se salientar que a Educação também é outro fator fundamental e determinante para o desenvolvimento integral do ser humano: “Os padrões de comportamento dos animais inferiores, pelo menos numa grande extensão, lhes são dados com sua estrutura física; fontes genéticas de informação ordenam suas ações com margens muito mais estreitas de variação, tanto mais estreitas e mais completas quanto mais inferior o animal. Quanto ao homem, o que lhe é dado de forma inata são capacidades de resposta extremamente gerais, as quais, embora tornem possível uma maior plasticidade, complexidade e, nas poucas ocasiões em que tudo trabalha como deve, uma efetividade de comportamento, deixam-no muito menos regulado com precisão. Este é, assim, o segundo aspecto do nosso argumento. Não dirigido por padrões culturais – sistemas organizados de símbolos significantes – o comportamento do homem seria virtualmente ingovernável, um simples caos de atos sem sentido e de explosões emocionais, e sua experiência não teria praticamente qualquer forma. A cultura, a totalidade acumulada de tais padrões, não é apenas um ornamento da existência humana, mas uma condição essencial para ela – a principal base de sua especificidade” (GEERTZ, 2011, p. 33).


      




      

        30 “Em linhas gerais poder-se-ia dizer, que “todos nós somos consumidores”. Tal conceituação, contudo, pela sua largueza, não se presta à análise jurídica do consumo, assim como dizer que “todos somos trabalhadores” não coopera na definição de trabalhador para fins de Direito do Trabalho” (BENJAMIN, 1988).


      




      

        31 O conceito de Sociedade de Consumo vem muitas vezes associado a outros conceitos como Sociedade de Consumidores, Cultura de Consumo, Cultura de Consumidores e Consumismo (BARBOSA, 2010). Desde já, considera-se que os conceitos de Cultura de Consumo e Cultura de Consumidores são similares. Ao mesmo tempo, entende-se que os conceitos de Sociedade de Consumo e Sociedade de Consumidores também podem ser considerados semelhantes. Todavia, há que se diferenciar, em que pese próximos, o conceito de Sociedade de Consumo do conceito de Cultura de Consumo. Quando se fala em Sociedade de Consumo enfatiza-se prioritariamente, por um lado, as esferas da vida social, econômica e institucional de um período histórico determinado. Por outro lado, quando se refere o conceito de Cultura de Consumo se enfatiza primordialmente os aspectos de reprodução e diferenciação social de um determinado período histórico (BARBOSA, 2010). A Cultura de Consumo pode ser identificada ainda pelas seguintes características: ideologia individualista, valorização da noção de escolha e de liberdade pessoal, insaciabilidade em consumir produtos e serviços, consumo como a principal forma de reprodução social, cidadania expressa na linguagem de consumidor e o signo como mercadoria (BARBOSA, 2010). É relevante também informar que o conceito de Sociedade de Consumo não se confunde com o conceito de Consumismo. Este se trata de uma patologia gerada a partir da exacerbação do ato individual de consumir. O Consumismo pode, desta forma, ser conceituado como um transtorno mental, uma doença, em que o consumo ocorre de forma impulsiva, descontrolada, irresponsável e muitas vezes irracional (BARBOSA, 2010).


      




      

        32 “Eu poderia prosseguir infinitamente dando exemplos. Porém é desnecessário insistir no tema, porque qualquer pessoa poderia imaginar tantas ilustrações quanto eu. Desejo apenas acentuar o princípio implícito: o ato de consumo deveria ser um ato humano concreto, do qual participassem nossos sentidos, nossas necessidades orgânicas, nosso gosto estético, isto é, em que nós participássemos como seres humanos concretos, sensíveis, sentimentais e inteligentes; o ato de consumo deveria ser uma experiência significativa, humana, produtiva. Em nossa cultura, há pouco disso. Consumir é essencialmente satisfazer a fantasia artificialmente estimulada, o desempenho de uma fantasia alheia ao nosso ser real e concreto” (FROMM, 1984, p. 126).


      




      

        33 “Os objetos e as mercadorias são utilizados como signos culturais de forma livre pelas pessoas para produzirem efeitos expressivos em um determinado contexto” (BARBOSA, 2010, p. 23).


      




      

        34 “É indubitável que, sem a quantificação e a abstratificação, seria inconcebível a produção moderna em massa. Porém, em uma sociedade em que as atividades econômicas se converteram na preocupação principal do homem, esse processo de quantificação e abstratificação transcendeu o campo da produção econômica e invadiu a atitude do homem para com as coisas, as pessoas e até para consigo mesmo (...) Porém, há duas maneiras de uma pessoa se relacionar com um objeto: podemos relacionar-nos com ele em sua plena constituição material; então o objeto aparece com todas as suas qualidades específicas, e não há nenhum outro objeto idêntico a ele. E podemos relacionar-nos com um objeto de um modo abstrato, isto é, levando em conta somente as qualidades que ele tem em comum com todos os demais objetos do mesmo gênero, com o que se acentuam certas qualidades e se ignoram outras. A relação plena e produtiva com um objeto compreende essa polaridade de percebê-lo em sua singularidade e, ao mesmo tempo, em sua generalidade, em sua plena constituição material e, ao mesmo tempo, em sua abstração. Na cultura ocidental contemporânea, essa polaridade abriu caminho a uma valorização quase exclusiva das qualidades abstratas das coisas e das pessoas, e ao esquecimento de nossa relação com sua constituição material e singularidade. Em vez de formar conceitos abstratos quando é necessário e útil, tudo, inclusive nós mesmos, está sendo abstratificado; a realidade concreta das coisas e das pessoas, que podemos relacionar com a realidade de nossa própria pessoa, está sendo substituída por abstrações, por fantasmas que encarnam quantidades diferentes, mas não qualidades diferentes” (FROMM, 1984, p. 109-110).


      




      

        35 “Do mesmo modo que a moderna produção em massa requer a padronização das mercadorias, o processo social também requer a padronização do homem, e sua padronização é chamada de igualdade” (FROMM, 2000, p. 20).


      




      

        36 Segundo Ortega y Gasset: “Hoje um homem chega a uma cidade e em quatro dias pode ser o mais famoso e invejado de seus habitantes, sem fazer mais do que olhar as vitrines, escolher os melhores objetos – o melhor automóvel, o melhor chapéu, o melhor isqueiro, etc. – e comprá-los. Poderíamos imaginá-lo como um autômato provido de um bolso no qual enfiasse automaticamente a mão e se tornasse o personagem mais ilustre da cidade” (ORTEGA Y GASSET, 1987, p. 237).


      




      

        37 “(...) na sociedade francesa dos séculos XVII e XVIII, status e estilo de vida eram variáveis dependentes entre si e independentes da renda. Isto quer dizer que a posição social de uma pessoa determinava o seu estilo de vida, independente da sua renda, ou seja das condições objetivas que esta pessoa possuía para mantê-lo e menos ainda do seu desejo pessoal de querer fazê-lo ou não, sob pena de ser excluído da sociedade de corte (...) Essa relação de dependência entre status e estilo de vida e de independência em relação à renda é inteiramente rompida na sociedade contemporânea individualista e de mercado. Nesta a noção de liberdade de escolha e autonomia na decisão de como queremos viver e, mais ainda, a ausência de instituições e de códigos sociais e morais com suficiente poder para escolherem por e para nós são fundamentais” (BARBOSA, 2010, p. 20-21).


      




      

        38 “O capitalismo, para acomodar os indivíduos em seu proveito, impõe modelos de desejo. Assim circulam modelos de infância, de pai, de casamento, todos construídos em nome do dever e da verdade. Desta forma, no centro do desejo, fica instalada a propriedade” (WARAT, 1985, p. 31).


      




      

        39 “Antes de conseguir de los hombres de hoy que se pongan a trabajar con entusiasmo a rehacer una civilización humana, habría que ayudarles a superar el complejo de inferioridad que les produce una especie de atrofia del juicio y de la voluntad frente a esta civilización. Su poder material ha estado alucinando vuestras imaginaciones desde la infancia. Su propaganda colosal os alimenta día y noche. Muy pronto seréis absolutamente incapaces de concebir otra distinta. No sois vosotros los que hacéis esta civilización, los que la mantenéis, es ella la que os forma, la que hace de vosotros poco a poco una «cosa» suya. Constantemente vuestros cerebros son violados por ella. Os pido, os suplico, que al escucharme hagáis el esfuerzo necesario, doloroso, de imaginaros el mundo sin ella. Tal vez eso mismo os resulta tan difícil como el representaros mentalmente, por ejemplo, la cuarta dimensión del espacio” (BERNANOS, 1989, p. 117)


      




      

        40 “É muito significativo o fato de um dos mais antigos traços da sociedade da classe média, a afeição à posse e à propriedade, haver sofrido profunda modificação. Na atitude antiga havia, entre o homem e sua propriedade, certo sentimento de posse amorosa. Ela estava ligada a ele, e ele se sentia orgulhoso dela. Dava-lhe bom trato, sendo-lhe penoso ter eventualmente de separar-se dela, pois não mais poderia usá-la. Resta hoje pouquíssimo desse sentimento de propriedade. Ama-se a novidade da coisa comprada, e estamos prontos a atraiçoá-la quando aparece algo mais novo. Expressando a mesma mudança em termos caracteriológicos, posso fazer referência ao que já foi dito acima sobre a orientação acumulativa predominante do quadro do século XIX. Em meados do século XX, a orientação acumulativa cedeu lugar à orientação receptiva, na qual a finalidade é receber, sorver, ter sempre algo novo, viver com a boca constantemente aberta, por assim dizer. A orientação receptiva se mescla com a orientação mercantil, enquanto no século XIX a orientação acumulativa estava combinada com a orientação exploradora” (FROMM, 1984, p. 127-128).


      




      

        41 “A civilização moderna visa multiplicar as necessidades artificiais e, como vimos anteriormente, ela criará sempre mais necessidades do que aquelas que poderá satisfazer porque, uma vez que se entrou nesse caminho, é muito difícil parar e não existe mesmo qualquer razão para se deter num ponto determinado. Os homens não poderiam sentir qualquer sofrimento por serem privados de coisas que não existissem e nas quais nem sequer nunca tivessem pensado; agora, pelo contrário, sofrem forçosamente se essas coisas lhes faltarem, visto que se habituaram a olhá-las como necessárias e que, de fato, elas se lhes tornaram necessárias. Assim, esforçam-se por todos os meios para adquirir o que lhes pode dar todas as satisfações materiais, as únicas que são capazes de apreciar: trata-se apenas de “ganhar dinheiro” porque é isso que permite obter as coisas e, quanto mais se tem, mais se quer ainda, porque se descobrem sempre novas necessidades, e essa paixão torna-se o único objetivo de toda a vida” (GUÉNON, 2007, p. 86).


      




      

        42 “Para Bauman a característica distintiva da sociedade de consumo não é o alto grau de consumo em si, mas a desvinculação desta de qualquer função pragmática ou instrumental. Em formações históricas e sociais anteriores existiam necessidades biológicas e sociais que eram circunscritas e justificadas por padrões sociais de decência, propriedade ou “good life” (no sentido moral de uma vida digna). Contudo, na sociedade de consumo contemporânea as “necessidades” adquiriram uma nova plasticidade, que nos eximem de justificá-las por referência a qualquer critério. O prazer que elas proporcionam lhes confere legitimidade. Assim, “na sociedade do consumidor, o consumo é o seu próprio fim e pro conseguinte autopropulsor”. O que impele a sociedade de consumo não é um conjunto fixo, circunscrito e finito de necessidades, mas o desejo (desire) e agora na época do capitalismo tardio o capricho (wish)” (BARBOSA, 2010, p. 46).


      




      

        43 “Ao contrário, a insaciabilidade, que constitui uma das características da sociedade de consumo moderna, é o resultado de um processo histórico, no interior do qual podemos observar transformações que começam a se delinear nos dois séculos anteriores ao XVIII, quando atingem o seu apogeu e se consolidam” (BARBOSA, 2010, p. 17).


      




      

        44 “Embora permaneçam disputas em torno de quando aconteceu a sociedade de consumo, variando este do século XVI até o século XVIII (...)” (BARBOSA, 2010, p. 18).


      




      

        45 “Este ascetismo secular protestante, como foi recapitulado até aqui, agiu poderosamente contra o desfrute espontâneo das riquezas; restringiu o consumo, em especial do supérfluo. Por ouro lado, teve o efeito psicológico de liberar a aquisição de bens das inibições da ética tradicional. Quebrou as amarras do impulso para a aquisição, não apenas legalizando-o, mas, no sentido exposto, enfocando-o como desejado diretamente por Deus. A guerra contra as tentações da carne, e da dependência das coisas materiais era, entre os puritanos, como disse expressamente o rande apologista do quakerismo Barklay, não uma guerra contra a aquisição racional, mas contra o uso irracional da riqueza. Embora este uso irracional fosse considerado como forma expressa de luxo e seus códigos condenados como idolatria à carne, era contudo natural que aparecesse na mentalidade feudal. Por outro lado, aprovaram o uso racional e utilitário da riqueza, desejada por Deus, para suprir as necessidades do indivíduo e da comunidade. Eles não queriam impor mortificações aos homens ricos, mas o uso de seus meios para coisas práticas e necessárias. A idéia de confort limita de modo característico a extensão dos gastos eticamente permissíveis. E naturalmente não é por acaso que o desenvolvimento do modo de vida coerente com tal idéia pode ser observado primeiro e mais claramente entre os representantes mais consistentes desta atitude global diante da vida. Contra a purpurina e a ostentação da magnificiência feudal que, repousando sobre bases econômicas doentias, preferia a suja elegância à sóbria simplicidade, ele colocam o limpo e sólido conforto das casa da classe média como um ideal” (WEBER, 2001a, p. 124).


      




      

        46 “No entanto, os europeus haviam sofrido uma espécie de revolução do consumo, nos fins do século XVIII. Quando o industrialismo era novidade, era bem entre as classes superiores abandonar as ricas roupagens de salão em favor de materiais mais simples. Foi a época em que os homens, pela primeira vez, começaram a usar as calças do soldado comum da infantaria (pionnier, pioneiro, na acepção francesa primitiva), embora o fizessem como uma espécie de gesto atrevido de integração social. Até então, o sistema feudal levara as classes superiores a vestirem-se como falavam, num estilo cortês bastante distanciado dos usos populares. A roupagem e a conversação se combinavam num mesmo nível de esplendor e riqueza de texturas, mais tarde eliminados completamente, coma a alfabetização universal e a produção em massa. A máquina de costura, por exemplo, criou a linha longa e reta nas roupas, assim como o linotipo aplanou o estilo vocal do homem” (MCLUHAN, 1964, p. 141).


      




      

        47 “(...) ao contrário do que a historiografia tradicional tem afirmado e os economistas repetido, a sociedade e a cultura de consumo não são a gratificação histórica retardada do longo labor industrial” (BARBOSA, 2010, p. 18).


      




      

        48 “O lado econômico deste debate entre produtivistas e os que advogam a anterioridade de uma revolução de consumo e comercial precedendo a revolução industrial assume ou que as pessoas são, por definição, insaciáveis, ou que existe uma propensão natural a consumir, que faz com que qualquer aumento de renda ou salário seja alocado sempre no consumo de mais bens e mercadorias. Partindo destes pressupostos, a preocupação desses estudiosos se volta para a investigação das diferentes maneiras como essa nova demanda foi financiada, como a mudança na estrutura da renda e da taxa de salários e outras questões afetaram o consumo” (BARBOSA, 2010, p. 16).


      




      

        49 “A referência de Defoe ao estilo de vida dispendioso, generoso e livre dos ingleses traz à mente um último aspecto do mercado interno inglês: um padrão de consumo favorável ao crescimento dos produtos manufaturados. Mais do que qualquer outra sociedade da Europa, provavelmente, a sociedade britânica era aberta. Não apenas a renda tinha uma distribuição mais equitativa do que do outro lado da Mancha, como também eram menores as barreiras à mobilidade e mais frouxas as definições do status social” (LANDES, 1994, p. 57).


      




      

        50 “É fato inegável que as relações de consumo evoluíram enormemente nos últimos tempos. Das operações de simples trocas de mercadorias e das incipientes operações mercantis chegou-se progressivamente às sofisticadas operações de compra e venda, arrendamento, leasing, importação etc... De há muito as relações de consumo deixaram de ser pessoais e diretas, transformando-se, principalmente nos grandes centros urbanos, em operações impessoais e indiretas, em que não se dá importância ao fato de não se ver ou conhecer o fornecedor...Os bens de consumo passaram a ser produzidos em série, para um número maior de consumidores. Os serviços se ampliaram em grande medida. O comércio experimentou extraordinário desenvolvimento, intensificando a utilização da publicidade como meio de divulgação de produtos e atração de novos consumidores e usuários. A produção em massa e o consumo em massa geraram a sociedade de consumo de massa” (ALMEIDA, 2003, p. 02).


      




      

        51 “Se sou como todos os outros, se não tenho sentimentos ou pensamentos que me tornam diferente, se me conformo em matéria de usos, roupas, idéias, ao modelo do grupo, então estou salvo – salvo da terrível experiência de solidão. Os sistemas ditatoriais usam a ameaça e o terror para induzir a essa conformidade; os países democráticos, a sugestão e a propaganda (...) A maioria das pessoas não está nem sequer consciente da sua necessidade de se conformar. Vivem na ilusão de que seguem suas próprias idéias e inclinações, de que são individualistas, de que chegaram às suas opiniões como resultado de seu próprio pensamento – e que só por acaso suas idéias são as mesmas que as da maioria” (FROMM, 2000, p. 16-18).


      




      

        52 Consideramos que o Capitalismo pode ser identificado como um modo de produção, segundo as ideias de Karl Marx: “Importante salientar ainda que a análise do desenvolvimento do sistema capitalista, que, por sua vez, foi impulsionado pelos ideais iluministas, pelas revoluções burguesas, pelas revoluções industriais e pelo avanço científico-tecnológico, verificados, principalmente, a partir do século XVIII, é fundamental para que seja identificado o ambiente que propiciou o surgimento da sociedade de consumo: “O reconhecimento do papel do consumidor na sociedade (art. 5º, XXXII, da CF/88) e a necessidade de sua proteção no mercado (art. 170, V, da CF/88) são elementos inerentes deste novo direito privado. Entender, porém, como este direito foi construído pressupõe valorar as mudanças na forma de produção, distribuição, comercialização e consumo que ocorreram nas três revoluções industriais. A primeira revolução do carvão e do aço massificou a forma de produção, industrializou e despersonalizou esta produção em grandes quantidades e para um número indeterminado de consumidores, mas trouxe também novas formas de energia que levaram à evolução do transporte e daí à distribuição dos bens de consumo. A figura do intermediário entre o fabricante e o comprador apareceu fortemente na segunda revolução industrial, também identificada com a fase econômica do taylorismo e do fordismo: evolui a forma de produzir e de distribuir em massa e modificaram-se os hábitos dos consumidores, novo nome dado aos trabalhadores, que agora, melhor pagos, consumiam o que produziam (...) Em resumo, foram as mudanças profundas em nossa sociedade de informação que exigiram um direito privado novo, a incluir regras especiais de proteção dos consumidores, os novos agentes econômicos prioritários deste mundo do consumo e de mercados globalizados” (MARQUES, 2009, p. 40).


      




      

        53 “Cultura do consumidor é a cultura de uma sociedade de mercado. A maioria daquilo que consumimos está sob a forma de mercadorias. Ou seja, produtos, experiências e serviços foram produzidos especificamente para serem vendidos no mercado. O acesso de pessoas a essas mercadorias é consequência da distribuição de recursos materiais (dinheiro) e culturais (gosto, estilo de vida etc.) no interior da sociedade, a qual é, também, consequência das relações de mercado – salário e classe social. A mesma relação que instaura o assalariado instaura o consumidor. A cultura do consumidor é, portanto, a cultura de uma sociedade capitalista e é estruturalmente incompatível com uma economia planejada ou com leis suntuárias” (BARBOSA, 2010, p. 33).


      




      

        54 “Quaisquer que tenham sido as razões que levaram à democratização do consumo, o fato é que no século XIX uma sociedade de consumo estabelecida com tipos de consumidores claramente diferenciados e novas modalidades de comercialização e técnicas de marketing já era uma realidade tanto na Inglaterra, como na França e Estados Unidos” (BARBOSA, 2010, p. 27).


      




      

        55 “Nas sociedades tradicionais a unidade de produção como a de consumo era a família ou o grupo doméstico. As famílias produziam em grande parte para o consumo de suas próprias necessidades de reprodução física e social. A sociedade era, por sua vez, composta por grupos de status. Grupos com estilo de vida previamente definidos e manifestos na escolha de roupas, atividades de lazer, padrões alimentares, bens de consumo e comportamento em relação aos quais as escolhas individuais encontravam-se subordinadas e condicionadas. Todo o estilo de vida destes grupos de status era controlado e regulado, em parte, pelas leis suntuárias. Estas definiam o que deveria ser consumido por determinados segmentos sociais e o que era proibido para outros. Várias eram as razões que circundavam a existência dessas leis, desde uma preocupação moral com o luxo até a demarcação de posição social” (BARBOSA, 2010, p. 19-20).


      




      

        56 “Os mais importantes e desafiadores problemas que se propõem ao jurista de nossos dias decorrem da massificação. As relações de troca intensificaram-se; populações inteiras, antes postas à margem do comércio jurídico, entraram a participar dele; democratizou-se o capital pela abertura dos mercados acionários, universalizou-se a demanda de consumo sob o estímulo irresistível da propaganda massiva; multiplicou-se a produção de bens e de serviços para corresponder a essa demanda incessantemente expandida, produtos cuja existência sequer poderia ter cogitado no limiar deste século tornaram-se imprescindíveis à vida do homem comum, pelo mecanismo conhecido das necessidades criadas, popularizou-se o crédito a fim de garantir-se a constante expansão da massa consumidora; as relações de trabalho multiplicaram-se e se fazem a cada dia mais complexas e conflituosas; a mecanização e agora automação conduzem à sempre crescente terceirização da economia” (FABRÍCIO, 1993, p. 30).


      




      

        57 “As contradições interpessoais e de classe não modificam a identificação de um interesse típico do consumidor, que consistiria na expectativa de todos os consumidores de receberem produtos e serviços de boa qualidade, a preços justos e com informação adequada sobre os mesmos” (BENJAMIN, 1988).


      




      

        58 Na Economia, ao conceito de consumo final junta-se o de consumo intermediário. O Direito do Consumidor ocupa-se essencialmente com aquele. Economicamente define-se consumidor da seguinte forma: “Na teoria econômica a definição de consumidor não varia muito. Consumidor é “qualquer agente econômico responsável pelo ato de consumo de bens finais e serviços. Tipicamente, o consumidor é entendido como um indivíduo, mas, na prática, consumidores serão instituições, indivíduos e grupos de indivíduos. Neste aspecto, deve-se notar que o agente consumidor para a tomada de muitas decisões é a família, e não o indivíduo. Isto importa na medida em que famílias podem tomar decisões grupais baseadas em algum compromisso entre as necessidades individuais dentro da família, ou, ainda, mais provável, com base em julgamentos paternalísticos por membros mais idosos da mesma. A demanda de consumo pode, pois, ser parcialmente considerada no contexto de decisões grupais — refletindo alguma função de bem-estar social que cobre todos os membros da família” (BENJAMIN, 1988).


      




      

        59 Por sua vez, a Sociologia define consumidor da seguinte forma: “Ser um consumidor é fazer escolhas do que comprar, de como pagar e gerir o seu dinheiro sem qualquer interferência institucional ou de terceiros. O ato de consumo é um ato privado. Primeiro, porque a decisão de consumir ocorre no íntimo de cada um de nós. Segundo, porque o ato de consumo não tem significado ou almeja objetivos públicos. É este sentido íntimo e privado do consumo que é um dos objetos maiores da crítica social” (BARBOSA, 2010, p. 34).


      




      

        60 “Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consumidores todas as vítimas do evento (...) Art. 29. Para os fins deste Capítulo e do seguinte, equiparam-se aos consumidores todas as pessoas, determináveis ou não, expostas às práticas nele previstas” (BRASIL, 1990).
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